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Introdução 

 

Políticas de extensão universitária surgem nas Instituições Metodistas de Educação 

Superior (IMES) na década de 1990, quando as IMES buscavam institucionalizar o que já se 

constituía em sua principal identidade que era a responsabilidade social e presença pública, por 

meio da inserção em diferentes territórios que apresentam vulnerabilidade social e extrema 

pobreza. As políticas de extensão surgem concomitante com a qualidade de ensino e de pesquisa 

que caracterizam a Educação Metodista em cenário nacional, portanto, em diálogo com as 

políticas de ensino e de pesquisa. 

As Políticas de Extensão nas IMES trazem em seu bojo o referencial da cidadania como 

patrimônio coletivo a ser construído por meio de interações com a sociedade e em permanente 

diálogo entre o conhecimento científico e os saberes dos sujeitos envolvidos nos processos de 

aprendizagens e nas vivências das diferentes realidades que permeiam a sociedade. Este 

referencial se materializa nas políticas de extensão das IMES pelo compromisso com as classes 

populares e movimentos sociais oriundas da luta pela democracia e pela liberdade que 

caracterizou as décadas de 1980 e 1990. No entanto, esta perspectiva cidadã está presente no 

nascedouro das Instituições Metodistas de Educação Superior e se constitui numa dos principais 

valores da missão educacional numa perspectiva humanizadora e valorativa da vida. 

A Extensão Universitária, no contexto da tríade ensino, pesquisa e extensão, é 

compreendida numa IMES a partir do envolvimento da Instituição com a comunidade próxima 

ou mais distante. Esse envolvimento, crítico e sensível, pode proporcionar momentos e 

movimentos apropriados para a construção e desenvolvimento de ações capazes de alterar 

qualitativamente a vida das comunidades e da academia. 

A Resolução MEC/CNE/CES nº 7/2018, em seu artigo 3º, firma: 

 

A Extensão na Educação Superior Brasileira é a atividade que se integra 

à matriz curricular e à organização da pesquisa, constituindo-se em 

processo interdisciplinar, político educacional, cultural, científico, 

tecnológico, que promove a interação transformadora entre as 

instituições de ensino superior e os outros setores da sociedade, por meio 

da produção e da aplicação do conhecimento, em articulação permanente 

com o ensino e a pesquisa. (BRASIL, 2018, p. 1). 

 

A IMES, em alinhamento à legislação e fiel à sua tradição comunitária e confessional, tem 

suas atividades planejadas na perspectiva desse dispositivo, e explicitam seu referencial no 

presente texto em que apresenta sua Política de Extensão. 

Os princípios básicos da Política de Extensão de uma Instituição Metodista de Educação 
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Superior (IMES) emanam da sua dupla condição: comunitária e confessional. Condição que, ao 

conferir a sua identidade, remete ao compromisso com a qualidade acadêmica interna, com as 

realidades regionais, nacionais e internacionais.  

Articulada com as políticas de Ensino e de Pesquisa, a Política de Extensão sinaliza, portanto, 

o compromisso da Instituição com a construção de condições dialógicas de relação com a sociedade, 

em suas dimensões de inserção social e de possibilidade pedagógica de ensino e aprendizagem. No 

que tange à inserção, ao se instituir a Extensão como espaço de diálogo por excelência da 

Instituição com a sociedade, a ela é confiado o trabalho de ampliar a democratização da relação 

interacional dialógica entre elas, ao mesmo tempo em que se torna um espaço de convivência 

entre o saber científico e técnico e o saber popular.  

Na perspectiva do processo de ensino e aprendizagem, à necessária reflexão acadêmica 

sobre a relevância social do conhecimento que a Instituição constrói, a Extensão contribui para 

que esse processo se torne mais do que significativo: para que tenha sentido. 

Segundo o Fórum de Extensão e Ações Comunitárias das Instituições Comunitárias de 

Ensino Superior (ForExt) a extensão universitária é entendida como: 

 
Um conjunto de ações de caráter interdisciplinar e multidisciplinar, 

articulando os saberes produzidos na vida acadêmica e na vida cotidiana 

das populações, para compreensão da realidade e busca de resposta aos 

seus desafios. Assim, promove a disseminação do conhecimento 

acadêmico, por meio do diálogo permanente com a sociedade. (FELIPPE, 

2013, p. 19). 

 

 

Assim considerada, a Extensão Universitária será entendida numa IMES como um 

processo contínuo de aperfeiçoamento do compromisso social institucional em diálogo com as 

diferentes áreas do conhecimento e a sociedade civil. Como processo, estará sendo sempre 

construída e reconstruída, porém, fortemente amparada em princípios e diretrizes que não a 

deixarão cair num relativismo e evitarão o dogmatismo. 

A Política da Extensão está elaborada de modo a apresentar: (1) Princípios da Extensão 

Universitária; (2) Objetivos da Extensão Universitária; (3) A Extensão em sua relação com o 

Ensino e a Pesquisa; (4) A Extensão no relacionamento academia e sociedade; (5) O sentido nas 

ações da Extensão; (6) A curricularização da Extensão; (7) A avaliação da Extensão; (8) Política 

institucional de apoio à Extensão; (9) Diretrizes para Extensão nas Instituições Metodistas de 

Educação Superior. 
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1. Princípios da Extensão Universitária 

 

Ao se instituir a Extensão como espaço de diálogo da comunidade acadêmica com a 

sociedade, a ela é dada a tarefa de democratização da relação desses dois universos, ao mesmo 

tempo em que se torna um espaço de convivência entre o saber científico e técnico e o saber 

popular. Na perspectiva do processo de ensino, a importante reflexão sobre a 

"contemporaneidade ou relevância social" do conhecimento é onde se encontra a efetiva 

importância da Extensão. 

Desta forma, em alinhamento à Resolução MEC/CNE/CES nº 7/2018, a Extensão 

Universitária desenvolvida pela Instituição observará os estruturantes da concepção e da prática 

dos Princípios da Extensão, como consta no artigo 6º, a saber:  

I - A contribuição na formação integral do estudante, estimulando sua 

formação como cidadão crítico e responsável;  

II - O estabelecimento de diálogo construtivo e transformador com os 

demais setores da sociedade brasileira e internacional, respeitando e 

promovendo a interculturalidade;  

III - A promoção de iniciativas que expressem o compromisso social das 

instituições de ensino superior com todas as áreas, em especial, as de 

comunicação, cultura, direitos humanos e justiça, educação, meio 

ambiente, saúde, tecnologia e produção, e trabalho, em consonância com 

as políticas ligadas às diretrizes para a educação ambiental, educação 

étnico-racial, direitos humanos e educação indígena;  

IV - A promoção da reflexão ética quanto à dimensão social do ensino e 

da pesquisa;  

V - O incentivo à atuação da comunidade acadêmica e técnica na 

contribuição ao enfrentamento das questões da sociedade brasileira, 

inclusive por meio do desenvolvimento econômico, social e cultural;  

VI - 0 apoio em princípios éticos que expressem o compromisso social 

de cada estabelecimento superior de educação; 

VII - A atuação na produção e na construção de conhecimentos, 

atualizados e coerentes, voltados para o desenvolvimento social, 

equitativo, sustentável, com a realidade brasileira. (BRASIL, 2018, p. 2). 

 

Com base nos referenciais teóricos e valorativos da política de extensão, bem como nos 

marcos regulatórios e legais externos, os programas e projetos são desenvolvidos e relacionados, 

ao menos, a um dos eixos institucionais gerais indicados nas Diretrizes para a elaboração das 

matrizes curriculares de cursos das Instituições Metodistas de Educação Superior e da 

curricularização da extensão, a saber: 

I. Educação em Direitos Humanos. A promoção dos Direitos Humanos por 

meio de projetos de extensão visa oportunizar a construção da cidadania como 

patrimônio coletivo da sociedade civil e contribuir para a formação cidadã do 

estudante, bem como promover uma cultura de paz e de defesa dos valores da 
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democracia e dos direitos, sobretudo, das populações vulneráveis, além do 

atendimento aos desafios que se apresentam na sociedade e que requerem ações 

valorativas da dignidade humana, da afirmação das relações étnico-raciais, da 

história da África e Indígena, com vistas à efetivação de uma educação voltada 

para os Direitos Humanos. 

 

II. Saúde, direito fundamental social. Promoção do conceito de saúde como 

um direito fundamental social, por meio dos projetos e programas de extensão, 

que proporcionem aos alunos/as uma prática qualificada relacionando com os 

cinco segmentos do sistema, que são: Promoção, Prevenção, Assistência, 

Reabilitação e Vigilância. Considerar dentro do desenvolvimento das ações o 

significado que saúde tem para o indivíduo na perspectiva da OMS levando em 

consideração o meio ambiente, a cultura, a espiritualidade e o modo de vida de 

cada um/a, bem como as relações sociais. Considerar nas atividades a relação 

com as Práticas Integrativas Complementares de Saúde.  

III. Meio Ambiente e Desenvolvimento. Promover maior interação entre a 

Instituição Educacional e a comunidade por meio de projetos de extensão que 

busquem soluções para os problemas socioambientais locais, regionais e/ou 

globais e que contribuam para uma atitude cidadã voltada para o meio ambiente, 

observando os princípios da prevenção e da precaução e que promovam 

desenvolvimento sustentável, justiça ambiental, uma melhor qualidade de vida 

em geral, condições de saúde e educação ambiental da população, bem como 

incentivo à utilização de tecnologias alternativas nos processos produtivos 

através de políticas sustentáveis.  

IV. Comunicação, Arte e Cultura. Contribuir para a formação cidadã, crítica 

e humanista, compreendendo: a comunicação como processo social, político, de 

interesse público e comprometido com a transformação social, com a redução 

das desigualdades e com a atenção e valorização das diferenças culturais, de 

gênero, de crenças, entre outros. No mesmo sentido, a arte é entendida como 

expressão democrática, inclusiva e formadora de agentes cientes de seu papel 

social e do valor simbólico dessa produção para o reconhecimento dos sujeitos 

e comunidades, para a pluralidade de expressão e para a visão crítica da 

sociedade. Por fim, a formação cultural, em sentido amplo, é orientada a partir 

de uma perspectiva de respeito aos direitos humanos, à democracia, direcionada 

para a inclusão social, para a preservação das tradições e do patrimônio cultural, 

para a promoção de novas práticas e ideias associadas ao desenvolvimento 

social em termos locais, regionais, nacional.  

V. Tecnologia, Empreendorismo e Inovação. Oportunizar projetos que 

busquem a promoção de soluções para os desafios do desenvolvimento 

sustentável por meio de novos serviços ou produtos construídos 

colaborativamente e centrados no ser humano, tendo por base o conhecimento 

científico e tecnológico inovador, portanto, propostas que abram novos 

caminhos em relação às referências anteriores e sejam efetivamente adotados 

pela sociedade. (EDUCAÇÃO METODISTA, 2021a, p. 9). 

 

Além destes eixos institucionais gerais, há os eixos temáticos específicos e que têm relação 

com os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da Organização das 

Nações Unidas, a saber: 

I. Comunicação; II. Arte e Cultura; III. Direitos Humanos e Cidadania; IV. 

Educação Ambiental; V. Meio Ambiente; VI. Saúde; VII. Tecnologia e 
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Inovação; VIII. Trabalho e Renda; IX. Empreendorismo; X. Educação e 

Relações étnico-raciais; XI. Educação Indígena; XII. Educação Popular; XIII. 

Refugiados/imigrantes; XIV. Desenvolvimento com sustentabilidade; XV. 

Políticas Públicas; XVI. Vulnerabilidade social; XVII. Bem-estar social. 

(EDUCAÇÃO METODISTA, 2021a, p. 11). 

 

 Os eixos apontados, tanto os institucionais gerais como os temáticos específicos são 

norteadores dos programas, projetos e ações de extensão enquanto componente curricular e 

levam em consideração a realidade das comunidades parceiras. 

 

2. Objetivos da Extensão Universitária 

 

Perspectivada num paradigma ético-humanista amplamente explicitado em seus 

documentos referenciais norteadores, a Instituição apresenta seus objetivos de Extensão, de modo 

reflexivo, para que possam inspirar o aperfeiçoamento de diretrizes destes decorrentes e as 

práticas extensionistas delas construídas. 

A Extensão trabalha para alcançar três objetivos. Tais objetivos dialogam entre si, 

reciprocamente um contribuindo para a realização do outro. O primeiro diz respeito à titulação 

acadêmica para o exercício da profissão, o que implica formação pessoal, crítica, científica e 

técnica dos discentes. Isto é possível, considerando-se a diversidade das relações interpessoais 

vivenciadas nas práticas da Extensão: a oportunidade de identificar  contradições presentes na 

evolução do conhecimento, pois que este é produto da atividade humana e, portanto, histórico; o 

enfrentamento da dicotomia teoria/prática, quando docentes e discentes têm de construir respostas 

a situações reais e não ideais; e o envolvimento em discussões teóricas e metodológicas que lidam 

com o binômio intervenção/investigação nos âmbitos científico, social e político.  

O segundo objetivo requer o envolvimento no avanço da área de conhecimento, 

prioritariamente por meio da formação dos docentes envolvidos. Isso implica assegurar, na 

Extensão, a dimensão da investigação, independentemente do tempo necessário para ser 

trabalhada, muito embora a prioridade imediata seja a da intervenção.  

O terceiro objetivo firma a necessidade de garantir que a Extensão materialize parcerias 

com segmentos da sociedade que buscam subsídios na universidade para melhorar a qualidade 

de vida e aperfeiçoar e exercitar a democracia; que a universidade contribua para tornar realidade 

a humanização plena dos indivíduos. Esta postura ético-existencial é fundamental quando se vive 

uma realidade que desfigura os indivíduos de sua condição humana, negando-lhes a historicidade 

de representantes da cultura e do exercício pleno da democracia. 
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Considerando a possibilidade do alcance desses três objetivos, na perspectiva de uma 

prática acadêmica em uma instituição comunitária e confessional, os programas, projetos e outras 

modalidades de ações extensionistas precisam trabalhar, necessariamente, duas dimensões de 

intervenção:  por meio de ações de influências reais, em diálogo com a população, contribuindo 

no empreendimento de mudanças sociais e políticas relevantes para a sociedade; e por meio de 

investigação, com o desenvolvimento de pesquisas, a partir de dados registrados nos vários 

momentos da atividade de extensão e que contemplam temas da área de formação do docente. 

Assim, considerando-se (a) os três objetivos dados à Extensão numa IMES: contribuir, na 

formação profissional cidadã do estudante, no desenvolvimento da área de conhecimento e na 

emancipação dos indivíduos e populações por ela alcançados isoladamente ou em parcerias; e 

(b) as duas dimensões de intervenção a serem trabalhadas: influir positivamente, por meio do 

diálogo, para mudanças de realidades e pesquisar dados que possam ser trabalhados 

cientificamente; podem ser estabelecidas Diretrizes para a operacionalização desses princípios 

institucionais extensionistas. 

 

3.  A Extensão em sua relação com o Ensino e a Pesquisa 

 

É necessário, na perspectiva da tríade firmada constitucionalmente, considerar o que 

implica a indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e Extensão. Não se trata de um mesclar ou 

amalgamar especificidades, perdendo-se a riqueza conceitual de cada uma dessas dimensões. 

Trata-se, antes, de construir modos de relacionamento institucional que permitam atuarem 

interrelacionalmente, fecundando-se mutuamente. Em outras palavras 

O ensino, a pesquisa e a extensão devem ser momentos do fazer educativo e, 

portanto, não podem ser trabalhados de forma estanque e linear. O fundamental 

é organizar uma metodologia para a sala de aula que garanta ao corpo discente 

“olhar” o conhecimento nas dimensões científica, técnica e cultural/histórica. 

(UNIMEP, 2011, p. 44). 

 

 

Na dimensão universitária da Extensão, esta é o lócus por excelência para o cumprimento 

do compromisso social da Instituição, por meio da intervenção social positiva que integra, pela 

ação dialógica, diferentes saberes. Nesse sentido, a Extensão, articulada com o Ensino e a 

Pesquisa, desenvolve-se por meio de programas, projetos e outras modalidades extensionistas. 

Em todas essas modalidades o protagonismo é compartilhado: não há quem decida por todos, 

não há quem aja em detrimento dos demais; todos precisam sentir-se partícipes ativos e não 

contemplativos, desde o ato construtor da teorização e das ações deste decorrentes até a sua 
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ponderação avaliativa para correção de rumos e aperfeiçoamento de práticas. 

O planejamento em Extensão, na perspectiva de contribuir na realização da tríade Ensino, 

Pesquisa e Extensão, com aquilo que lhe é próprio, envolve  ações realizadas sob a forma de: (a) 

atendimento à comunidade, diretamente ou por meio de instituições públicas e privadas; (b) 

participação em iniciativas de natureza cultural, artística, técnica e científica; (c) cursos de curta 

duração nas áreas da saúde, exatas e humanas,  destinados aos alunos, egressos e externos, na 

forma online ou presencial; (d) promoção de atividades artísticas, culturais e desportivas; (e) 

celebração de convênios com entidades nacionais e estrangeiras, públicas e privadas, para 

financiar programas de extensão e sua divulgação; (e) captação de recursos externos à instituição 

para auxílio a projetos específicos da área; (f) organização, por iniciativa institucional ou em 

parceria, de eventos científicos e congressos para estudo e debate de temas específicos.  

A Extensão, em sua dimensão ético-valorativa, ocorre, portanto, quando a IMES, por meio 

de sua inserção como componente curricular de seus cursos, ou por outras iniciativas 

institucionais, cria instrumentos que ajudam a interpretar a situação histórico-cultural da 

totalidade, na direção de um compromisso com as lutas de transformação social centrado na 

construção da cidadania como patrimônio coletivo da sociedade. Essa orientação tanto pode se 

dar em salas de aula ou em estágios, quanto por meio de programas e projetos de intervenção na 

comunidade. Tais programas e projetos de extensão precisam privilegiar a construção da 

cidadania aos segmentos da população que, numa dada conjuntura, constituem forças sociais e 

políticas potencialmente transformadoras da sociedade, devido às tendências contraditórias de 

seu desenvolvimento histórico-social.  

A interface da Extensão com a Pesquisa é ampliada para um Ensino que proporciona a 

efetivação social de práticas que envolvem os discentes que têm por objetivo contribuir para a sua 

formação profissional cidadã, no âmbito do enfrentamento da dicotomia teoria/prática, quando 

docentes e discentes têm que construir respostas à situações reais e não ideais, e no envolvimento em 

discussões teóricas e metodológicas que lidam com o binômio intervenção-investigação no contexto 

científico, social e político. 

Essa concepção de Extensão, que, indissociada do Ensino e da Pesquisa, valoriza a 

dimensão ética, humanista, científica e técnica do processo de ensino e aprendizagem, ancora-se 

no referencial valorativo da Política Acadêmica em seu conjunto; política esta que postula ser 

necessário aumentar e qualificar posturas sociais na universidade e na sociedade que priorizem 

valores para a convivência humana. Pela Extensão, enquanto um espaço privilegiado para 

discutir e socializar valores e saberes, pode se dar o desvelamento do significado histórico das 

práticas dos indivíduos  nas esferas pública e privada; sendo a compreensão e o resgate desse 
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significado e de seus sentidos para os indivíduos e populações fundamentais, quando se objetiva 

a formação de profissionais cidadãos críticos e com competência ética, humanista, científica e 

técnica, a fim de se trabalhar positivamente as demandas apontadas pela sociedade. 

Assim considerada em sua relação com o Ensino e a Pesquisa, a Extensão, ao reconhecer 

as especificidades e potenciais destes, alinha-se, interrelacional e dialogicamente, na tríade, para 

o fortalecimento do compromisso social da Instituição por meio de ações solidamente construídas 

porque alicerçadas em fortes referenciais.  

 

4.  A Extensão no relacionamento academia e sociedade 

 

Como uma prática acadêmica curricular, ou outra iniciativa institucional, a Extensão, a 

partir da qual se interpretam na Instituição demandas que a sociedade apresenta, e em sua 

condição de interlocutora na definição de rumos em relação ao Ensino e à Pesquisa, constitui-se 

elemento importante de uma política institucional que objetiva combinar o máximo de qualidade 

acadêmica com o máximo de compromisso social e, assim, priorizar o estabelecimento de 

parcerias com segmentos da sociedade que, devido à forças políticas, econômicas e sociais, numa 

dada conjuntura, se fragilizaram, mas que, com as ações coletivas e dialogadas, possam contribuir 

para a transformação da sociedade. 

No processo de ensino e aprendizagem, na vertente de socialização do conhecimento 

(Ensino), a Extensão pode ser materializada ao examinar-se a historicidade do conhecimento 

produzido pela humanidade, o contexto social de sua produção, sua contemporaneidade e 

relevância, sob a ótica das transformações estruturais e conjunturais do mundo. A posição do 

conhecimento precisa explicitar sua configuração na estrutura e conjuntura da sociedade e sua 

inserção no espaço sócio-econômico-político. Essa concepção contribui para formar um 

profissional cidadão que supere a visão tecnicista. A Extensão, ao contribuir para superar-se o 

tecnicismo, resgata a dimensão técnica do saber, à medida em que esta configura instrumento de 

diagnóstico, abrindo espaço para eventual intervenção na realidade social. 

Na continuidade desse raciocínio, observa-se que, por sua vez, mas não independente da 

anterior, na vertente da produção do conhecimento (Pesquisa), a Extensão precisa constituir-se 

em intervenção/investigação por meio de metodologias que contribuam para transformar o 

conhecimento em um bem social e, como tal, possa ser apropriado pela sociedade, no contexto 

da construção coletiva da cidadania. 

Dentre os diferentes programas e projetos de Extensão desenvolvidos pela IMES, há 

projetos que exigem da comunidade acadêmica uma atuação interdisciplinar e, até mesmo, 
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transdisciplinar. Programas Interinstitucionais de Extensão - PIEx, constituem-se paradigmas 

conceituais e referenciais para as iniciativas extensionistas de todas as Instituições Metodistas de 

Ensino Superior no Brasil: (a) Educação, Direitos Humanos e Cidadania (PIEx1), e (b) 

Tecnologias Digitais e Sociedade (PIEx2). Os PIExs são matrizes para a construção e 

desenvolvimento de programas, projetos e atividades de extensão no âmbito dos cursos de cada 

Instituição, tendo cinco eixos gerais interinstitucionais já citados. Além desses eixos, a Extensão 

na Instituição reconhece e articula em seus programas e projetos os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da ONU. 

Uma organização acadêmica e social da Extensão numa IMES, precisa deixar claro o seu 

sentido. Para além da sistematização documental por meio de conceitos e referenciais, essa 

organização precisa ter e proporcionar a construção e reconstrução de seus sentidos existenciais, 

como afirma a política de uma Instituição Metodista: 

É desejável que a universidade mantenha uma relação de parceria com a 

sociedade e que, nesta aliança, busque contribuir para seu processo organizativo 

de forma que, na atual conjuntura, sejam amenizadas as desigualdades sociais, 

econômicas e políticas. Esta contribuição também deve reafirmar os valores da 

democracia e a ética da humanização dos indivíduos. (UNIMEP, 2011, p. 37). 

 

 

5.  O sentido nas ações de Extensão 

 

A construção e a reconstrução de sentidos nas ações extensionistas, quando estas são 

planejadas, desenvolvidas e avaliadas interrelacionalmente, compreendendo-se a Extensão como 

um processo e não como um centro institucional monopolístico e isolado de irradiação de ações, 

se caracterizam por: 

(a) manter continuadamente o diálogo entre a IMES e a sociedade, recebendo as demandas 

desta e conferindo-lhes um tratamento acadêmico; 

(b) cultivar a extensão com o aperfeiçoamento da política institucional em processo 

contínuo e duradouro em conexão com o ensino e a pesquisa; 

(c) disponibilizar para a sociedade o conhecimento atualizado por meio da pesquisa e 

partilhado por meio do ensino; 

(d) promover maior articulação entre os projetos de extensão da IMES, tendo em vista a 

interdisciplinaridade e as oportunidades educacionais; 

(e) priorizar e estimular atividades de extensão em atendimento aos segmentos sociais 

sistematicamente excluídos ou impedidos de acesso aos benefícios advindos dos processos de 

produção/aquisição de conhecimento da IMES; 
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(f) desenvolver a avaliação institucional da atividade de extensão como subsídio para 

estabelecimento de metas que atendam à educação continuada, a criação de mecanismos de 

formação de opinião pública, desenvolvimento da comunidade; 

(g) promover ação cultural e buscar novos parceiros, em organizações públicas e privadas, 

para o desenvolvimento de Projetos de Extensão bem como ações extensionistas. 

 

6.  A curricularização da Extensão 

 

Em atendimento à Resolução MEC/CNE/CES nº 07, de 18 de dezembro de 2018, que 

apresenta as diretrizes para a curricularização da extensão no contexto da lei n. 13.005/2014 que 

aprovou o Plano Nacional de Educação (2014-2024) e, neste, o atendimento à meta n. 12 e sua 

estratégia n. 7, são incorporadas ao PPI e nos PPCs das IMES brasileiras estas modalidades 

extensionistas: 

(a) programas; 

(b) projetos; 

(c) cursos e oficinas; 

(d) eventos e prestação de serviços. 

 

Tais modalidades serão oferecidas de forma multidisciplinar e transversal durante o 

período de formação, de acordo com os eixos gerais interinstitucionais das IMES já mencionados. 

O componente curricular Programa de Extensão Universitária constará da matriz curricular 

e da grade horária semestral de cada curso de graduação, seja presencial ou na modalidade de 

Ensino a Distância (EaD), integralizando o montante de, no mínimo, 10% da carga horária do 

curso.  

Os cursos de graduação definirão os docentes que farão a mediação e acompanhamento 

dos programas, projetos e outras atividades extensionistas, em constante diálogo na perspectiva 

multidisciplinar e de abrangência nos processos de aprendizagens. Para tanto, os discentes 

escolherão programas e projetos de vários eixos, corroborando com a formação cidadã, integral 

e em diálogo com as outras áreas do conhecimento, e contarão com acompanhamento e 

sistematização. O corpo técnico-administrativo da Instituição pode atuar nas atividades de 

Extensão, garantindo-se o registro de sua participação e a valorização do mesmo. Para a atuação 

como docente extensionista, é oferecido um Curso de Capacitação para Docência Extensionista 

no contexto das IMES. 

A Instituição poderá definir regulamento próprio para atender o desenvolvimento e 
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participação dos discentes, bem como os critérios de avaliação e de registro acadêmico das horas 

cumpridas a serem computadas no currículo do discente. Tal regulamento deverá ser aprovado 

pelo CONSUN em alinhamento às orientações de gestão da Mantenedora. 

 

7.  A avaliação da Extensão 

 

Semestralmente os programas e projetos desenvolvidos de modo curricular na Instituição 

serão avaliados por instrumento específico constituído de indicadores, objetivando o registro no 

histórico do aluno como forma de seu reconhecimento formativo. A avaliação se fará no âmbito 

dos cursos a partir dos programas, projetos e outras ações extensionistas desenvolvidas. 

Indicadores avaliativos da Extensão compõem o processo de autoavaliação institucional e serão 

registrados no âmbito dos relatórios da Comissão Própria de Avaliação (CPA).  

O processo de avaliação dos programas, projetos e outras ações extensionistas, no âmbito 

dos cursos, deve observar, ao mínimo, seis indicadores: 

(1) relevância social do programa e projeto de extensão para as comunidades interna e 

externa; 

(2) interação dialógica entre as comunidades interna e externa; 

(3) indissociabilidade ensino, pesquisa e extensão; 

(4) interdisciplinaridade e transversalidade de saberes; 

(5) impacto na formação cidadã e profissional; 

(6) contribuição para a transformação social e desenvolvimento humano. 

 

A avaliação e autoavaliação dos discentes compreende o processo de creditação semestral 

no histórico escolar, registros e evidências da realização das diferentes atividades de extensão e, 

consequentemente, participação dos discentes. Para atender ao requisito da creditação, as 

Diretrizes estabelecidas pela Educação Metodista, em acordo com a Resolução nº 07 de 

dezembro de 2018, do MEC/CNE/CES, expressam que deverá constar em todos os semestres do 

curso o componente curricular Programa de Extensão Universitária, com, no mínimo, 40 horas 

e que esse componente constará da grade horária no turno do curso ou turno das aulas 

(EDUCAÇÃO METODISTA, 2021, pg. 16). 

 Além desses destaques, as Diretrizes orientam também que no primeiro semestre do 

Curso será oferecida, como atividade no Programa de Extensão Universitária, uma disciplina 

intitulada Extensão Universitária e Formação Cidadã, oportunizando a inserção do estudante na 
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extensão universitária enquanto componente curricular. (EDUCAÇÃO METODISTA, 2021, p. 

16). 

 

8.  Política institucional de apoio à Extensão 

 

O apoio à Extensão considerará a pluralidade da IMES. Nessa perspectiva, dada a 

conjuntura institucional e a realidade do País, a Instituição precisa definir como prioridade o 

apoio a programas e projetos extensionistas que busquem o diálogo e parceria com segmentos 

sociais que, numa dada conjuntura, atuem na perspectiva de transformação social; tanto por 

evidenciarem as contradições da estrutura e conjuntura da sociedade, como pelas práticas que 

empreendam contra o cerceamento da liberdade humana e manutenção das desigualdades sociais, 

econômicas e políticas. Essa opção valorativa, quanto à escolha da população com a qual se 

deseja trabalhar, concretiza o compromisso com a construção da cidadania como patrimônio 

coletivo da sociedade civil. 

O compromisso de aperfeiçoar o diálogo entre o saber acadêmico e o saber popular é 

reafirmado pela IMES ao instituir uma política de apoio à Extensão. Essa política preconiza as 

condições para que docentes e discentes tenham maior inserção na comunidade e possam 

desenvolver parcerias com segmentos da sociedade que, dada sua condição social, econômica e 

política, não têm acesso e permanência ao conhecimento científico e técnico ou qualquer 

conhecimento transformado em bem cultural. Por outro lado, os docentes e discentes terão acesso 

ao saber popular referenciado nas estratégias de sobrevivência dessa população. A interlocução 

entre os saberes acadêmico e popular não é o único requisito para qualificar a relação entre 

parceiros. Há, também, as dimensões social e política dessa interação que devem, 

necessariamente, garantir o exercício democrático na definição de objetivos e escolha das 

estratégias que motivam a parceria, independentemente de sua natureza. 

A política de apoio à Extensão precisa, ainda, no universo acadêmico: (a) sustentar o 

paradigma de universidade que se norteia pela indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão; 

(b) incentivar a prática da indissociabilidade como tarefa coletiva na materialização dos projetos 

pedagógicos; e (c) afirmar o caráter acadêmico das atividades extensionistas, de modo que haja 

nesses fazeres formação ética, política, cidadã, científica e técnica dos discentes e docentes.  

Os recursos para o desenvolvimento dos programas, projetos bem como das ações 

extensionistas, serão providos em planejamento de segmentos acadêmicos e administrativos da 

Instituição. Os programas e projetos, vinculados diretamente pela curricularização dos cursos e 



15 
 

por iniciativa de gestão à Instituição como um todo, terão seus custos operacionais previamente 

orçados, visando o pleno cumprimento das ações programadas e, consequentemente, 

devidamente registradas e avaliadas.  Além dos recursos oriundos do orçamento dos cursos e da 

Instituição, preconizam-se parcerias e convênios com diferentes segmentos da sociedade, no 

âmbito público ou privado, que tenham aderência aos fins da Instituição. 

 

 

9.  Diretrizes para Extensão nas Instituições Metodistas de Educação 

Superior 

 

Dadas as condições teóricas referenciais, os dispositivos legais e considerando-se a 

viabilidade econômico-financeira da Instituição, ficam estabelecidas as seguintes diretrizes 

gerais para a Extensão no contexto da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, a 

serem efetivadas em todas as iniciativas institucionais e interinstitucionais das IMES: 

 

1. A Extensão precisa ser considerada como processo, passível de construção e 

reconstrução em função da avaliação regular, sistemática e contínua de seus programas, projetos 

e demais atividades aderentes por meio de instrumentos que considerem aspectos qualitativos e 

quantitativos. 

2. A curricularização da Extensão não conceberá programas ou projetos que não tenham 

aderência à realidade e que não enxerguem o ambiente histórico, cultural, social, econômico e 

político das populações alcançadas, mas terá como princípio basilar promover, em parceria com 

as comunidades, a sua autonomia. 

3. O impacto na formação dos estudantes na perspectiva da cidadania e da humanização 

deverá ser o eixo principal dos diferentes programas, projetos, ações e atividades de extensão, 

para que se desenvolva no processo das aprendizagens a autonomia e o protagonismo do 

estudante. 

4. Os programas, projetos e atividades de extensão devem ser desenvolvidos em sintonia 

com os Programas Institucionais de Extensão Universitária, PIEx1 e PIEx2, e se darão sob as 

seguintes orientações: 

 

I – Programas como conjunto de projetos ou ações de extensão de caráter orgânico 

institucional, com clareza de diretrizes e orientados a um objetivo comum em ação de 
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médio e longo prazo; 

II – Projetos como conjunto de ações de extensão processuais e contínuas de caráter 

educativo, social, científico ou tecnológico com objetivo específico a curto e médio prazo. 

III – Ações ou atividades de extensão de caráter comunitário, educativo, cultural, científico 

e tecnológico com objetivo definido, de curto prazo ou prazo determinado, tais como cursos 

de extensão, palestras, eventos, prestação de serviços, etc. 

 Nas ações ou atividades de extensão de curto prazo ou prazo determinado, o curso de 

extensão é entendido como conjunto de ações pedagógicas, de caráter teórico ou prático, 

planejadas e organizadas de modo sistemático e acessível à população com vulnerabilidade 

social. Eventos são compreendidos como conjunto de apresentação e exibição pública ou virtual, 

de participação livre ou também com audiência específica, do conhecimento ou produto cultural, 

científico e tecnológico desenvolvido, conservado ou reconhecido pela universidade. Inclui: 

congresso, seminário, ciclo de debates, exposição, espetáculo, festival, etc. Prestação de serviço 

entendido como a realização de trabalho oferecido pela IES ou contratado por terceiros 

(comunidade e/ou empresas), incluindo assessorias, consultorias, cooperação interinstitucional 

e/ou internacional. Estes serviços podem dar-se da seguinte forma: Atendimento ao público em 

espaços de cultura, ciência e tecnologia; Serviços eventuais (assessoria, consultoria e curadoria); 

Atividades de propriedade intelectual; Exames e laudos técnicos; Atendimento jurídico; 

Atendimento à saúde humana; entre outros. 

 

 10.  Programas interinstitucionais 

 

Como visto anteriormente, os dois Programas Interinstitucionais de Extensão Universitária 

são: Programa Interinstitucional de Extensão Universitária Educação, Direitos Humanos e 

Cidadania (PIEx 1) e Programa Interinstitucional de Extensão Universitária Tecnologias 

Digitais e Sociedade (PIEx 2). 

Do PIEx 1 extrai-se o seguinte excerto: 

[...] enfrentamento das questões que desrespeitam a vida. Seu engajamento se dá 

por meio de um processo educacional que promove a formação cidadã, da 

responsabilidade social que insere a comunidade acadêmica em diferentes 

contextos histórico-culturais, e dos valores sociais que identificam a educação 

Metodista que afirma a vida digna como expressão maior da sua 
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confessionalidade. (EDUCAÇÃO METODISTA, 2021b). 

 

 

Do PIEx 2 ressalta-se o seguinte excerto: 

A Educação Metodista tem como principal valor da sua missão a construção da 

cidadania e da dignidade humana como patrimônios coletivos da sociedade, tendo 

como fundamentos os valores éticos cristãos do Reino de Deus – justiça e paz. 

Para tanto, oportuniza formação nos diferentes campos do saber que inclua as 

competências e habilidades digitais aliadas à aprendizagem ao longo da vida 

como formas de enfrentar o desemprego estrutural, a precarização do trabalho, as 

desigualdades sociais, informacionais e econômicas. (EDUCAÇÃO 

METODISTA, 2021c). 

 

Os dois programas interinstitucionais de extensão universitária apresentam uma ementa, 

objetivos gerais, linhas de ação ou eixos, atividades e áreas de ação/atuação, constituindo-se, 

portanto, em balizas para a comunidade acadêmica como um todo e, principalmente, para a 

elaboração dos programas e projetos interdisciplinar, multidisciplinar e interprofissional. 

 

 

Considerações finais 

 

Com estes aportes conceituais, programáticos, avaliativos e diretrizes estabelecidas, as 

IMES assumem em suas matrizes curriculares e documentos institucionais, a extensão como 

componente curricular e promove a educação numa perspectiva humanizadora e balizadora da 

cidadania enquanto patrimônio coletivo da sociedade civil e afirmação da dignidade humana. 

A Política de Extensão das IMES aponta caminhos que nortearão a construção do processo 

de curricularização da extensão e da extensionalização da Instituição, com vistas ao cumprimento 

da sua missão educacional e afirmação de seus valores confessionais e sociais. 

É uma política que se constrói no processo da curricularização da extensão a partir dos 

programas, projetos e ações extensionistas que se delineiam dos diálogos e interações com as 

comunidades externas e a inserção do estudante nos diferentes territórios que reclamam e 

convidam a comunidade acadêmica a se fazer presente. 
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